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Conforme estimativas, os lucros tributáveis futuros permitem a realização do ativo fiscal diferido não circulante integralmente até 2014.
9PARTESRELACIONADAS:Decorremdeoperaçõesdemútuos, comaEmpresaMRVEmpreendimentoseParticipaçõesS.A, registradonopassivonãocircu-
lante em31de dezembro de 2012R$1.134mil (2011 -R$ 1.044mil), pactuados emcondições normais demercado para operações semelhantes. É remunerada
a taxa de 1% a.m., limitado a taxa máxima de juros até a variação da Selic, e não possuem data prevista para vencimento.
10 IMOBILIZADOE INTANGÍVEL: O Imobilizado e o Intangível estão apresentados como segue:

Custo
Máquinas e

Equipamentos
Móveis e
Utensílios

Equipamentos de
Processamento de dados

Benfeitorias em
Imóveis de terceiros Total Intangível

Tx. Depreciação % a. a. 10 10 20 10
Em 1 de janeiro de 2011 1.879 685 533 17 3.770 24
Adições 83 126 37 246 20
Baixas
Em 31 de dezembro de 2011 1.962 811 570 17 4.016 44
Adições 399 235 127 761 2
Baixas (2) (2)
Transferências 16 (16)
Em 31 de dezembro de 2012 2.377 1.030 695 17 4.775 46
Depreciação acumulada
Em 1 de janeiro de 2011 (1.684) (526) (432) (9) (3.307) (14)
Depreciação/Amortização (17) (22) (33) (1) (73) (3)
Baixas
Em 31 de dezembro de 2011 (1.701) (548) (465) (10) (3.380) (17)
Depreciação/Amortização (132) (61) (57) 2 (248) (8)
Baixas
Transferências
Em 31 de dezembro de 2012 (1.833) (609) (522) (8) (3.628) (25)
Imobilizado líquido
Em 1° de janeiro de 2011 195 159 101 8 463 10
Em 31 de dezembro de 2011 261 263 105 7 636 27
Em 31 de dezembro de 2012 544 421 173 9 1.147 21
11 PARCELAMENTOS E TRIBUTOS

Circulante Não Circulante
2012 2011 2012 2011

PAES SRF 794
ISS 68 58 101 159
PARCELAMENTORFB - IRPJ / CSLL 673 544 1.960 1.902

741 1.396 2.061 2.061
A Empresa durante o exercício de 2009, optou pelo parcelamento especial
concedido pela Receita Federal, através da Lei nº 11.941, de 27 de maio de
2009. No ano de 2011, foi firmado o parcelamento do IRPJ e CSLL apurados
noanode2010, queserãopagosem60parcelas. Em31/12/2012, restavam42
parcelasaserempagascomoúltimovencimentoem30/06/2016.12TRIBUTOS
DIFERIDOS: Foi constituído passivo diferido no Longo Prazo no total de R$
2.047 mil e (2011 - R$ 620), que é composto da seguinte forma: R$ 2.040 mil
(2011 - R$611) são referentes ao diferimento de direitos de contratos de longo
prazocomórgãopúblicoeR$7 (2011 -R$9) referentesaosaldode reavaliação
deativocombasenoCPC10.13ADIANTAMENTOSRECEBIDOS:AEmpresa
possui um saldo deR$1.390mil em 2012 (2011 - R$374), referente a contratos
firmados com clientes a serem compensados do faturamento. 14 PROVISÃO
PARACONTINGÊNCIAS:AAdministraçãodaEmpresaconstitui provisãopara
valores de contingências trabalhistas, fiscais e cíveis classificadas como perda
provável, segundo a avaliação de seus consultores jurídicos. Os valores das
provisões para contingência foram estimados e estão garantidos parcialmente
por depósitos judiciais.

2012 2011
Provável Possível Provável Possível

Trabalhistas 1.600 2.201 1.055 507
Fiscais 376 537 282
Cíveis 40 1.285 3.278
Depósitos Judiciais vinculados (1.582) (1.059)

394 2.778 1.563 3.785
Trabalhistas:Asprincipais causascuja classificaçãoéprovável oupossível são
açõesmovidasporex-empregadoscontraaEmpresa,envolvendocobrançasde
horasextras,diferençadeverbas rescisórias, vínculoempregatício,adicionalde
periculosidade e danosmorais. Fiscais: As principais causas cuja classificação
é provável ou possível referem-se a intimações e autos de infração do INSS.
15 IMPOSTODERENDAECONTRIBUIÇÃOSOCIAL-ALÍQUOTAEFETIVA:
A conciliação das despesas e receitas de IRPJ e CSLL e o produto da alíquota
vigente sobre o lucro antes do IRPJ e CSLL, são demonstradas a seguir:

2012 2011
Lucro antes do IR e da CSLL 30.115 31.749
Alíquota 34% 34%
IR/CSLL pela alíquota fiscal combinada 10.239 10.795
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
PDD 590
Provisões p/contingências Fiscais/Trabalhistas (220) (227)
Diferimento de Lucro - Contrato LP Emp.Públicas (1.940) (270)
Outras (4.743) (3.893)
IR/CSLL no resultado do exercício 3.926 6.405
Alíquota Efetiva 13% 20%

16PATRIMÔNIOLÍQUIDO:16.1CAPITAL:Em31dedezembrode2012ocapi-
tal social era deR$41.643mil e (2011 -R$41.643mil), divididosem26.643.210
ações totalmente integralizadas. 16.2 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMO-
NIAL: Conforme descrito na nota 10 a Empresa adotou o custo atribuído e o
efeito do aumento do valor contábil dos bens do imobilizado e do intangível,
líquido dos tributos diferidos, foi registrado em conta de ajuste de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido, de acordo com o ICPC10. 16.3 RESERVA
LEGAL: A Empresa constituiu reserva legal através da destinação de 5% do
lucro líquido do exercício. 16.4 RESERVA DE LUCROS A REALIZAR: Em
dezembrode2008, aEmpresa constituiu a reservade lucros a realizar baseada
no lucro líquidodavendadesuamarca.16.5ATUALIZAÇÃOTECNOLÓGICA:
Em 30 de dezembro de 2012, a Administração propôs, para aprovação em
Assembleia Geral, a destinação de 10% do lucro líquido, após as destinações
legais,paraareservadeatualização tecnológica.Esta reserva temporfinalidade
manter os equipamentos da Empresa compatíveis com o progresso científico.
16.6 EXPANSÃO:Em 30 de dezembro de 2012, a Administração propôs, para
aprovação em Assembleia Geral, a destinação do lucro líquido remanescente,
apósasdeterminações legais,paraa reservadeexpansão.Esta reserva tempor
finalidade a expansão das atividades da Empresa, assegurando recursos para
financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante, inclusive pormeio de
subscriçãodeaumentosdecapital oucriaçãodenovosempreendimentos.16.7
DIVIDENDOS: O estatuto social prevê a distribuição de um dividendo mínimo
obrigatório de 25%do lucro líquido do exercício ajustado na formadoartigo 202
da Lei nº 6.404/76 com a nova redação dada pela Lei nº 10.303/01. A Adminis-
tração propôs a distribuição de dividendos com uma alíquota efetiva de 13%,
cujo cálculo está demonstrado a seguir:
Lucro Líquido do Exercício 24.320
Ajustes:
(+) Realização da Reserva de Reavaliação 6

Lucro Líquido Ajustado 24.326
(-) Constituição da reserva legal - 5% 1.216
Base de cálculo do dividendo 23.110
Saldo a distribuir 2.978
17 RECEITA OPERACIONAL: A conciliação entre a receita bruta e a receita
líquida apresentada na demonstração de resultado do exercício é como segue:

2012 2011
RECEITA BRUTA 292.497 154.627
Dedução de receita (25.749) (8.933)
Vendas canceladas e descontos (2.536) (83)
Iss (11.358) (3.976)
Pis (2.112) (868)
Cofins (9.743) (4.006)
RECEITA LÍQUIDA 266.748 145.694
18INSTRUMENTOSFINANCEIROS:AEmpresaparticipaemoperaçõesenvol-
vendo instrumentos financeiros usuais adiante descritos.Os valores estimados
demercado dos instrumentos financeiros, ativos e passivos daEmpresa em31
de dezembro de 2012 e de 2011, registrados emcontas patrimoniais, não apre-
sentavamvaloresdiferentesdos reconhecidosnasdemonstraçõesfinanceiras,
sendo:a.Valordemercadodosinstrumentosfinanceiros:Ovalordemercado
das disponibilidades (caixa, bancos, aplicações financeiras), empréstimos e
financiamentos,osaldoareceberdeclienteseopassivocirculanteaproximam-se

dosaldocontábil,emrazãodovencimentodepartesubstancialdossaldosocorre-
rememdataspróximasadobalanço.Osaldodosempréstimosefinanciamentos
é atualizadomonetariamente combase em índices de inflação e juros variáveis
em virtude das condições de mercado e, portanto, o saldo devedor registrado
nas datas dos balanços está próximo ao valor de mercado. b. Partes relacio-
nadas:Osaldo devido às partes relacionadas é decorrente de operações cujas
condiçõespoderiamserdiferentescaso tivessemsidopraticadascompartesnão
relacionadas e, portanto, representariam parte do investimento e não necessa-
riamente o valor de mercado das transações financeiras. Não tem sido prática
daEmpresa transacionar com instrumentosfinanceirosparafinsespeculativos.
18.1OBJETIVOSEESTRATÉGIASDEGERENCIAMENTODERISCOSEDE
INSTRUMENTOSFINANCEIROS:Comopolíticadegestãodeativosfinanceiros,
a Empresa procura permanentemente otimizar sua rentabilidade adequada a
risco e, para tanto, são estabelecidos critérios e indicadores que indiquem a
adequação dos riscos de liquidez, de crédito e de mercado. Adicionalmente, a
Empresa administra seu capital para garantir que as entidades que o compõem
sejamcapazesdecontinuarsuasoperaçõesdemodoamaximizaro retornoaos
sócios. A política da Empresa émanter uma forte estrutura de capital, de modo
amanter seu crescimento, reduzir o custo de capital e proporcionar retorno aos
seus sócios. AAdministração daEmpresa acredita que os recursos disponíveis
para a Empresa são suficientes para suas necessidades presentes e serão
suficientesparasatisfazerassuasnecessidadesprevistasparaasdespesasde
capital e outras necessidades de caixa para o ano fiscal de 2013. 18.1.1RISCO
DE LIQUIDEZ E DECRÉDITO:O risco de crédito é o risco de a contraparte de
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro
ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. Os instrumentos
financeiros que expõem a Empresa ao risco de concentração de crédito con-
sistem, principalmente, das disponibilidades e das contas a receber. Todas as
disponibilidadesdaEmpresasãomantidasnasmelhores instituiçõesfinanceiras
do país. A Administração avalia que suas políticas de crédito são prudentes e
refletem condições normais de mercado e risco. A Administração da Empresa
nãoantecipaodescumprimentodosacordospelascontrapartese,portanto,não
vemexigindogarantiascolaterais. i. Instrumentosfinanceirosedepósitosem
dinheiro: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é
administradopela tesourariadaEmpresadeacordocomsuaspolíticas internas.
Os recursos excedentes são investidos somente em contrapartes aprovadas e
dentro do limite estabelecido a cada uma.O limite de crédito das contrapartes é
revisadoperiodicamentepelosgestores,podendoseratualizadoao longodoano
sempre que necessário. Esses limites são estabelecidos objetivandominimizar
a concentraçãode riscos e, conseqüentemente,mitigandooprejuízo financeiro
no caso de potencial falência de uma contraparte. ii. Contas a receber:O risco
de crédito em relação às contas a receber é minimizado, substancialmente,
em função do porte financeiro das Empresas para as quais a Empresa presta
serviços. Adicionalmente, a Empresa monitora continuamente a posição de
seus recebíveis, reavaliando, sempre quenecessário, suas políticas de crédito,
objetivando mitigar eventuais perdas. Sempre que necessário, é constituída
provisão para créditos de liquidação duvidosa para os clientes inadimplentes e
aplicaprocedimentosdecobrançaenegociaçãodecréditosvencidos.Aprovisão
para créditos de liquidação duvidosa é registrada como perdas prováveis em
relaçãoàscontasa receber, cujocálculosebaseiaemestimativasconsiderando
asituaçãodecadaclienteeasgarantiasporelesoferecidas.Em31dedezembro
de 2012, a concentração de risco de crédito dos clientes não é relevante. 18.1.2
RISCO DE MERCADO: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos
fluxosdecaixa futurosdeuminstrumentofinanceiroflutuedevidoavariaçõesnos
preços de mercado. Os preços de mercado englobam dois tipos de risco: risco
de taxade juros e risco cambial. Instrumentos financeiros afetadospelo riscode
mercado incluem empréstimos a pagar, depósitos e instrumentos financeiros
mensurados ao valor justo através do resultado.
19 SEGUROS: A Empresa mantém seguros de responsabilidade civil, seguro
contra incêndio, roubo, queda de raio, danos elétricos, equipamentos em can-
teiro de obra, seguro de risco de engenharia, seguro de veículos e seguro de
vida,sendoacoberturacontratadaconsideradasuficientepelaadministraçãoda
Empresaparacobrir eventuais riscossobreseusativose/ou responsabilidades.
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Aos administradores e acionistas
Concrejato Serviços Técnicos de Engenharia S.A
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Concrejato
Serviços Técnicos de Engenharia S.A que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido, fluxos de caixa, para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.
ResponsabilidadedaAdministraçãosobreasdemonstraçõesfinanceiras
A Administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas

demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Empresa para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Empresa. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Concrejato Serviços Técnicos de Engenharia S.A. Em 31 de
dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
Rio de Janeiro, 28 de março de 2013.
Alberto A. de F. S. Maia
Contador - CRC-RJ nº 082.246/O-0

Opinião Auditores Independentes
CRC/SP nº 021.490/O - T - RJ

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES
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